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                                                                         TOMADA DE PREÇO Nº 001/2020 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de 
1.4023 KM e 8.433,52 m2 de pavimentação poliédrica de estradas rurais com pedras 
irregulares nas estradas do Município de Santo Antonio do Paraíso, Estado do 
Paraná. 

 
Entrega dos Envelopes: Até às 8:30 horas do dia 06/04/2020 Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Paraíso – PR, Av. Deputado Nilson 
Ribas, 886 – Centro, Santo Antonio do Paraíso - PR. 

 
Abertura dos Envelopes: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Santo Antonio do Paraíso – PR, Av. Deputado Nilson Ribas, 886 – Centro, Santo Antonio do 
Paraíso - PR., às 9:00 horas do dia 06/04/2020 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, em 

atendimento a solicitação da Secretaria de Serviços Públicos Externos e autorização do Prefeito Municipal, através 
da presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO, consoante a Lei Federal nº 8666/93 e posteriores 
alterações, tem a finalidade de receber propostas para a contratação, pelo critério MENOR PREÇO POR 
EMPREITADA GLOBAL, do objeto descrito no art. 1º e de acordo com projeto em anexo e a Dotação: 

 
04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 3000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 31769 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 1.1 - Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada para 

execução de 1.4023 KM e 8.433,52 m2 de pavimentação poliédrica de estradas rurais com pedras 
irregulares nas estradas do Município de Santo Antônio do Paraíso, Estado do Paraná, conforme relação de 
quantitativo, cronograma físico financeiro, projetos, especificações técnicas, memoriais e infra-estrutura anexa ao 
presente edi tal, dele fazendo parte conforme as especificações a seguir:  

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de 1.4023 KM e 8.433,52 m2 de pavimentação 
poliédrica de estradas rurais com pedras irregulares nas estradas do Município de Santo Antônio do 
Paraíso, Estado do Paraná. 
Prazo de Execução: 12 (doze) meses.   
Preço Máximo: R$ 349.205,94 (trezentos e quarenta e nove mil duzentos e cinco reais e noventa e quatro 
centavos). 
 
 O prazo de execução da obra será contado a partir do 10º (décimo) dia da data de assinatura do 
contrato. 

 
Para cada lote, o valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar o 

percentual pré-estabelecido na Planilha de Serviços, parte integrante deste edital, admitindo-se uma margem 
de variação para mais ou para menos em até 30% (trinta por cento). 
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                            OBS: Se o valor do subtotal na planilha de serviços apresentada pela 

proponente de um grande item exceder a margem de variação de 30% do percentual indicado na tabela 
abaixo, a diferença entre o valor proposto e o máximo admissível, será pago com a última parcela do 
cronograma físico-financeiro. 

                              Independentemente do valor apresentado pela proponente, para cada grande 
item, o preço global da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo, estabelecido no Artigo 1º, sob pena de 
desclassificação. 

 
2 – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

                              
As despesas com a execução do objeto do edital em epígrafe serão financiadas com os seguintes 

recursos orçamentários: 
 

04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 3000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 31769 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
No valor total de R$ 349.205,94 (Trezentos e quarenta nove mil duzentos e cinco reais e 

noventa e quatro centavos), que serão pagos conforme execução da Obra e medições feitas pelo Engenheiro 
responsável pelo Município. 

                                        
                                       3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 
3.1 - Poderão participar da presente licitação: 
 
a) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná - SEAP, com 
certificado de cadastro em vigência na data limite  estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), ou;  

 
b) EMPRESA DO RAMO cadastrada, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas al terações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certi ficado de cadastro em 
vigência na data limi te estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), ou; 

 
c) Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art. 22, § 

2º da Lei nº 8.666/93. 
 
3.2 - Está impedido (a) de participar da licitação:  
  
a) o autor do projeto básico ou executivo da obra; 
 
b) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

 
c) empresa expressamente declarada inidônea por qualquer órgão da administração direta ou 

indireta federal, estadual ou municipal, ou que tenha suspenso seu direi to de licitar ou impedida de contratar com o 
licitador. 

 
d) servidor ou dirigente vinculado ao licitador; 
 
e) consórcio de empresas. 
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3.3 - Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar 

somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
4.1. Os envelopes I e II, contendo, respectivamente, a DOCUMENTAÇÃO referente à habilitação, 

e PROPOSTA, deverão ser entregues até na data, horário e local indicados neste Edital, devidamente fechados e 
opacos, identificados na face de cada qual com os seguintes dizeres: 

 
1) - ENVELOPE “I” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAISO 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020 
NOME DA PROPRONENTE: 
ENDEREÇO DO PROPONENTE: 
 
2) - ENVELOPE “II” – PROPOSTA DE PREÇO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAISO 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020 
NOME DA PROPRONENTE: 
ENDEREÇO DO PROPONENTE: 
 
4.2. Não será concedido prazo suplementar para a apresentação dos envelopes, nem permitida à 

alteração ou substituição do conteúdo dos mesmos, ou ainda correção do que constar nos documentos ou 
propostas.  

 
5 - DO TIPO, PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 
5.1. A licitação será realizada sob o regime de empreitada por menor preço global, sem reajuste 

de preços. 
 
5.2. O valor máximo admitido na presente licitação será de R$  R$ 349.205,94 (Trezentos e 

quarenta nove mil duzentos e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
 
5.3. A CONTRATADA poderá apresentar fatura parcial  para pagamento, correspondente as 

etapas dos serviços executados. As faturas parciais não poderão possuir valores inferiores a 10% (dez por cento) 
do valor global do contrato, como também a fatura final não poderá ser inferior a 40% (quarenta por cento) do valor 
global do contrato. O pagamento será efetuado após aprovação da folha de medição. 

 
5.4. Nenhum pagamento isentará a empreiteira das responsabilidades contratuais, nem implicará 

na aprovação definitiva dos serviços correspondentes. 
 
5.5. Fica estabelecido que o Município poderá a qualquer momento, alterar ou interromper a 

execução das obras, modificando ou rescindindo o contrato, pagando neste caso, à empreiteira contratada, 
somente os serviços executados até a data da rescisão, com o devido desconto dos percentuais do INSS bem 
como o expressamente determinado pela Lei nº. 8.666/93. 
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6 - PRAZO DE ENTREGA DA OBRA: 

 
6.1. O prazo máximo para execução total da obra, objeto da presente licitação, será de 06 (seis) 

meses, contados do 10º (décimo) dia da data de assinatura do contrato. 
 
6.2. O prazo de execução é improrrogável, salvo ocorrência de força maior ou caso fortuito, que 

deverão ser formalmente justificados, ficando a critério da administração, a aceitação ou não dessa justificativa. 
 
                                7 - DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR – ENVELOPE Nº 1 
 
                              Os licitantes deverão apresentar no ENVELOPE I, devidamente fechado e 

inviolado, os documentos abaixo relacionados que deverá ser apresentado em original, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada, por cartório competente ou servidor da Administração. As folhas deverão, 
preferencialmente, ser do tamanho A4 (21,0 X 29,7cm) e a de rosto deverá conter a mesma indicação do 
ENVELOPE Nº 1. O volume deverá conter o índice dos documentos com as páginas correspondentes, numeradas 
em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente. 

 
7.1 - QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
7.1.1 - Certificado de Cadastro, nas condições exigidas pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no setor de Cadastros e Obras do Lici tador, ou, na Secretaria de Estado de Administração 
do Paraná (SEAP), ou ainda em qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública, com Certificado em 
vigência na data limi te estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes nº 01 e nº 02). 

7.1.2 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
(Modelo nº 09 – Anexo). 

 
7.1.3 Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou inscrição do ato 
constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhado de prova da diretoria em exercício, com o ramo de 
atividades compatível com o objeto deste edital. 

 
7.1.4 Declaração de não parentesco. Declaração de que não mantém em seu quadro 

societário ou emprega cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário, de direção e de assessoramento, 
de membros ou servidores vinculados ao Depar tamento de Finanças, Compras e Licitações do Município de 
Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO DO PARAISO. (Modelo nº 11 – Anexo). 

 
7.2 - QUANTO À REGULARIDADE FISCAL: 
 

7.2.1 - Prova de Regularidade com as Fazendas: 
 

a) Federal mediante apresentação de certidão negativa de débitos de tributos e a certidão 
negativa de inscrição em dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional da sede da 
empresa; 

 
b) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e certidão negativa 

de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do Estado da sede 
da empresa; 
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c) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 

Secretaria de Fazenda do Município da sede da empresa; 
OBS: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/de regularidade fiscal e a certidão 

negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 
 

7.2.2 - Prova de Regularidade de débito expedida pelo INSS (CND), e prova da situação regular 
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS); 

 
7.2.3 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (NR). 

 
7.3 - QUANTO À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 
7.3.1 - Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - (CREA); 
 
7.3.2 - Declaração assinada pelo responsável técnico e representante legal da empresa 

proponente, que uti lizará materiais de boa qualidade constante no memorial descritivo a serem utilizados na 
execução da obra; 

 
7.3.3 - Declaração de recebimento de documentos (Modelo n° 03 - Anexo); 
 
7.3.4 - Atestado de Visita (Modelo n° 04 - Anexo) expedido pelo licitador. È recomendado à 

proponente, quando da visita ao local da Obra, que obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a 
informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local da Obra 
serão arcados integralmente pela própria proponente; 

 
7.3.5 A visita deverá ser realizada  pelos interessados em participar da referente licitação 

TP 001/2020,  na semana do dia 23/03/2020 a 27/03/2020, das 08:00 as 11:00 e das 13:00 as 14:00,  
representado por Responsável Técnico devidamente identificado que juntamente com o Engenheiro da 
Prefeitura Municipal  visitara os locais da obra, após será fornecido o necessário Atestado de Visita e 
Informações Técnicas. Esse atestado será Juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do Inciso 
III do Artigo 30, da Lei 8.666/93 de 21/06/93. O atestado poderá englobar em um único documento, todos os 
lotes visitados, que estejam sob a mesma jurisdição (se for o caso). A licitante não poderá alegar, à 
posterior, desconhecimento de qualquer fato. 

 
Obs. - O profissional representante do proponente, devidamente habilitado junto ao CREA, será 

autorizado pelo licitador a entrar em suas propriedades com a finalidade de proceder à visi ta e inspeção. A 
proponente será responsável por danos pessoais (fatais ou não), perdas ou prejuízos materiais e qualquer outra 
perda, dano, custos e despesas causados, os quais não teriam ocorrido senão pelo exercício dessa autorização. 

 
7.3.5 - Relação de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para execução 

da Obra, em todas as sua fases, constando o nome, número do RG, assinatura do responsável legal, o nome, 
número do RG, com apresentação da declaração formal de sua disponibilidade, sob pena de não habilitação. 
Mesmo que não conste no edital, relação mínima de veículos, maquinas e equipamentos, a proponente deverá 
apresentar, sob pena de inabilitação. (Modelo n° 10 - Anexo). 

 
OBS: Caso as certidões de regularidade não apresentem a data de validade, serão consideradas 

válidas por 60 (sessenta) dias após a data de emissão das mesmas. 
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7.4 - ATESTADO DE EXECUÇÃO DE OBRA: 

 
7.4.1) Atestado de Execução de Obra: 

 
7.4.1.1. Atestado e/ou certidão, de execução de, no mínimo, uma obra ou serviço similares em 

PAVER  e TST de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior  à solicitada no objeto; 
 
7.4.1.2.  Os atestados e/ou certidões deverão ser comprovados através de “Certificado de 

Acervo Técnico Profissional – ATP” do responsável (eis) técnico(s) e da empresa proponente em uma só obra, 
emitido pelo “Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA” e ou CAU. 

 
7.4.2 - Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução 

da Obra (Modelo n° 05 - Anexo), até o seu recebimento definitivo pelo Contratante. O mesmo não poderá ser 
substituído sem expressa autorização e anuência do Contratante. 

 
Obs. É vedada, sob pena de inabili tação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por mais de 
uma proponente.  

 
7.4.3 - Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico, elencado no item 

anterior (7.4.2), e a proponente, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa. 
Para dirigente ou sócio da empresa, tal comprovação poderá ser feita através da ata da assembleia de sua 
investidura no cargo ou contrato social. 

 
7.5 - QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 
7.5.1 - Declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma 

não se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar, e, nem é objeto de 
quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública estadual 
direta ou indireta. 

 
7.5.2 - Comprovação do capital social, integralizado e registrado na forma da lei, de valor igual 

ou super ior ao estabelecido no Item 1.1. 
 
Obs. O capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas (envelopes nº 1 e nº 2), através de índices oficiais específicos para o caso. 
7.5.3 - Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital  e 

documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fato superveniente impeditivos da habilitação (Modelo 
n° 06 - Anexo). 

 
7.5.4 - Como Garantia de Manutenção de Proposta a licitante deverá oferecer caução em 

moeda corrente brasileira, carta de fiança bancária ou seguro-garantia no valor de R$ 17.450 (Dezessete mil 
quatrocentos e cinquenta reais). Este documento deverá constar no Envelope nº 01. 

  
7.5.4.1 - A garantia de manutenção da proposta deverá ser efetuada nos termos do Art. 56, § 1º, I, 

II e III da Lei nº 8.666/93. Caso a proponente apresente a garantia mediante cheque, este deverá ser nominal ao 
licitador e depositado em conta corrente específica, ficando a habilitação condicionada à sua compensação. 
 

7.5.4.2 - A garantia de manutenção da proposta oferecida pela proponente vencedora ser-lhe-á 
devolvida quando o termo de Contrato de Empreitada for firmado. A garantia de manutenção de proposta das 
demais proponentes serão devolvidas dentro dos trinta dias seguintes à celebração do termo de Contrato de 
Empreitada mediante requerimento por escrito. 
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7.5.4.3 - A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando:  
a) retirar os envelopes n° 1 – habilitação preliminar e/ou n° 2 – proposta de preços durante as 

fases do certame licitatório, sem justificativa aceita pela comissão de licitação; 
b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, à 

assinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução.  

8 - DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 2 
 
A proposta deverá ser apresentada no ENVELOPE II, devidamente lacrado e inviolado, contendo 

os documentos abaixo relacionados, em uma via, ordenado em um volume distinto, que deverá ser apresentado 
em original. As folhas deverão, preferivelmente, ser  do Tamanho A4, e a de rosto deverá conter a mesma 
indicação do Envelope nº 2. O volume preferencialmente encadernado com o tipo espiral, deverá conter um 
índice dos documentos com as páginas correspondentes, numeradas em ordem crescente e rubricadas por 
elemento credenciado da proponente.  

 
8.1  - CARTA-PROPOSTA DE PREÇO 

 
Deverá ser apresentada a proposta de preços (Modelo n° 07 - Anexo) datilografada ou impressa 

por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. A proposta deverá ser elaborada considerando-se 
que o objeto será executado pelo regime de empreitada por preço global a preços fixos e sem direito a reajustes. 
A Carta-Proposta deverá conter: 

 
a) Razão Social, endereço, telefone, “fac-simile”, E-mail, e o CNPJ da proponente; 
b) Nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 
c) Data; 
d) Preço Global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por 

extenso; 
e) Prazo de execução do objeto; 
f) Prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados à partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas (Envelopes nº 1 e nº 2), pela Comissão de Licitação; 
g) Declaração da empresa proponente de que aceita todos os termos do presente Edital e 

de que na sua proposta estão considerados todos os custos, como materiais, fretes, aluguéis de equipamento, 
seguros, inclusive encargos trabalhistas e sociais, previdenciários, fiscais, ensaios, testes e demais provas 
exigidas por normas oficiais, taxas e impostos, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução 
das obras/serviços. 

 
8.1.2 - Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da 

proposta, o licitador poderá solicitar às proponentes, uma prorrogação específica no prazo de validade. A 
solicitação e as respostas deverão ser feitas por escrito. No caso de a proponente recusar-se a estender o prazo 
de validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem sequer argüir futuramente qualquer alteração 
de preços. 

 
8.1.3 - Serão desclassificadas as propostas de in terpretação dúbia, as preenchidas a lápis, as 

que oferecerem vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes, as que não estiverem assinadas, as 
que estiverem em desacordo com o solicitado e as que apresentarem preços acima dos estabelecidos no 
presente Edital, ou manifestamente inexeqüíveis, não atendendo as disposições dos Artigos 44 e 48 da Lei nº. 
8.666/93. 
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8.1.4 – A Proposta deverá ser datilografada ou digitada por meio informatizado, redigida de 

forma clara, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem omissões, 
irregularidades ou defeitos de linguagem que dificultem a interpretação e o julgamento, além de ser datada e 
assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico da empresa proponente. 

 
8.2 - PLANILHA DE SERVIÇOS 

 
8.2.1 - Deverá ser apresentada uma Planilha de Serviços (Modelo n° 08 - Anexo), datilografada 

ou impressa por computador, sem rasuras e entrelinhas e deverá conter: 
 

a) Razão Social; 
b) Município, objeto e projeto; 
c) Data; 
d) Discriminação dos serviços, unidades de medida, quantidades, preços unitários, preços 

parciais, preços subtotais e preço global; 
e) Nome, RG nº e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, 

número do registro do CREA e assinatura do Engenheiro responsável. 
 

Obs. - A proponente deverá preencher a Planilha de Serviços relacionando os preços unitários e 
o parcial. O preço parcial é resultante da multiplicação das quantidades, fornecidas pelo licitador, pelo respectivo 
preço unitário. O subtotal  proveniente da soma dos preços parciais, e o preço global é resultante da soma dos 
preços subtotais. 

 
8.2.2 - Descrição dos Serviços e Quantidades 
 

8.2.2.1 - O rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo 
licitador (Anexo). O rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela 
proponente. Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de 
serviços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

 
8.2.3 - Preços Unitários 
 

8.2.3.1- Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços, na coluna “PREÇO 
UNITÁRIO” e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto, as especificações e 
as demais peças fornecidas pelo licitador. 

 
8.2.3.2 - Deverão estar incluídos nos preços uni tários materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 

ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, encargos 
de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administração, lucro e 
quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da 
Obra. 

 
8.2.3.3 - A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, a 

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica do 
preço global proposto para a obra.  

 
8.2.3.4 - A composição de preços, referidas no item anterior, deverão ser entregues por escrito ao 

presidente da Comissão de Licitação, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da 
solicitação. 
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8.2.4 - Cronograma Físico-Financeiro 
 

Deverá ser apresentado um cronograma físico-financeiro (Modelo n° 10 - Anexo), devidamente 
preenchido, com o respectivo equilíbrio físico-financeiro constando o nome, número do RG e assinatura do 
responsável legal pela empresa, bem como o nome, nº do registro no CREA e assinatura do engenheiro 
habilitado. 

 
8.2.4.1 - O licitador deverá ajustar com a proponente vencedora o referido cronograma, caso 

constate desequilíbrio físico-financeiro, incorreção e/ou necessidade de eventual ajuste face o contido no Item I. A 
simples incorreção não acarretará a desclassificação da mesma. 

 
8.2.4.2 - O cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser  aceito expressamente pela 

proponente. Caso a proponente rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada. 
 

8.3 - DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
 

8.3.1 - A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente os projetos, especificações, e demais documentos, que os comparou 
entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de 
preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de 
preços completa e satisfatória. 

 
8.3.2 - Fica entendido que os projetos, peças gráficas, especificações, memoriais e todos os 

demais documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 

 
8.3.3 - Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será 

considerada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças 
gráficas, das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

 
8.3.4- Não será aceito preço para instalação de canteiro e mobilização com valor superior a 2% 

(dois por cento) do preço global da proposta de preços. 
 

9 - RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
 

9.1 - No dia, na hora e no local fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os 
envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricará, juntamente com os representantes que assim o 
desejarem, o envelope nº 2, que contem a proposta de preços, e procederá a abertura dos envelopes nº 1, que 
contem a documentação que será submetida à análise da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas. 

 
9.2 - Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 

empresa que não for membro integrante da diretoria, deverá apresentar à Comissão de Licitação, Carta 
Credencial com firma reconhecida, que lhe outorgue poderes legais junto à mesma, caso queira opinar ou 
participar ativamente da sessão (Modelo n° 02 - Anexo), ou através de Procuração passada em Cartório. 

 
9.3 - Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente, sob pena de 

inabilitação das proponentes que o mesmo represente. 
 

9.4 - Na hora marcada para a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2 e aber to o primeiro, mais 
nenhum será recebido. 
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9.5 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de 

documentos exigidos e inseridos nos envelopes nº 1 e nº 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis, de 
natureza secundária, que não constitua um desvio significativo, contanto que essa relevância não prejudique ou 
afete a classificação relativa de qualquer proponente. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que 
por sua gravidade, são considerados insanáveis, por exemplo: fal ta de assinatura em documentos, na proposta de 
preços, na planilha de serviços, e no cronograma físico-financeiro. Assinatura aposta por exemplo por elemento 
não credenciado ou não habilitado, ou ainda, a não apresentação de garantia de manutenção de proposta. 

 
9.6 - Após a rubrica dos documentos pela Comissão de Licitação e pelos presentes que assim o 

desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITAÇÃO PRELIMINAR e a 
data da sessão de aber tura dos envelopes nº 2 serão comunicados diretamente as proponentes através dos 
meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, E-mail, publicação na imprensa oficial). 

 
9.7 - Será lavrada Ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas 

(envelopes nº 1 e nº 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela 
Comissão de Licitação e demais proponentes participantes que assim o desejarem. 

 
10 - ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

 
10.1 - Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 

em desacordo com este edital. 
 

10.2 - Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão, e/ou com prazo 
de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

 
10.3 - Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

 
10.4 - Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências 

estabelecidas neste edital. 
 

10.5 - Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar as 
proponentes o prazo de 08 (oito) dias úteis, para apresentação de nova documentação. 

 
10.6 - Será comunicado diretamente às proponentes através dos meios usuais de comunicação 

(edital, “fac- símile”, E-mail, e/ou outro) o resul tado do exame da habilitação preliminar. 
 

11 - ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

11.1 - Na data e hora fixados para a reunião de abertura dos envelopes nº 2, a Comissão de 
Licitação devolverá, mediante protocolo, às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes nº 2, fechados e 
inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar na sessão, será devolvido pelos meios 
convencionais, após a homologação da licitação. 

 
11.2 - Na data e hora aprazada, a Comissão de Licitação, procederá à abertura dos envelopes nº 

2, das proponentes habilitadas e lerá em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço global, o prazo de 
execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Comissão de Licitação e por cada 
representante das proponentes presentes que assim o desejarem, sendo após lavrada Ata circunstanciada da 
reunião de abertura, que registrará as reclamações, observações e ocorrências e será assinada pela Comissão de 
Licitação e pelos representantes das proponentes que assim o desejarem. 
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11.3 - Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, a Comissão de Licitação não 

mais poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados à habilitação preliminar, salvo em razão de 
fato superveniente ou conhecido após a análise dos documentos de habilitação preliminar. 

 
12 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
12.1 - A Comissão de Licitação avaliará, julgará e classificará as propostas de preços e elaborará 

um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado à autoridade competente para as demais providências. 
 

12.2 - O critério a ser utilizado será a da proposta de menor preço global analisado, desde que 
cumprido o exigido no edital. 

 
12.3 - A Comissão de Licitação fará a conferência da planilha de serviços, que contém a 

descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético ou o não 
cumprimento do estabelecido no Item I, com relação à variação do percentual pré-estabelecido para o valor de 
cada item (30%), serão efetuadas as devidas correções obedecendo-se os critérios fixados neste edital. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta será rejeitada. 

 
12.4 - Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 

prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista erro grosseiro e óbvio de pontuação 
decimal  do preço unitário. Neste caso o preço parcial cotado prevalecerá e o preço unitár io será corrigido. 

 
12.5 - No caso em que houver uma discrepância entre o valor do subtotal indicado na planilha de 

serviços e o valor subtotal conferido, prevalecerá o valor conferido. 
 

12.6 - No caso em que houver uma discrepância entre o preço global indicado na planilha de 
serviços e o preço global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 

 
12.7 - Será desclassificada: 

 
12.7.1 - A Proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer 

oferta de vantagens não previstas neste edital, ou preço ou vantagens baseadas nas ofertas das demais 
proponentes; 

 
12.7.2 - A proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 

 
12.7.3 - A proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão de Licitação, quando 

for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de sua oferta; 
 
12.7.4 - Consideram-se inexeqüíveis as propostas cujos preços globais sejam infer iores a 70% 

(setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

a) Média aritmética dos preços globais analisados, das propostas, superiores a 50% 
(cinqüenta por cento) do preço orçado pelo licitador, ou 

b) Preço global orçado pelo licitador; 
 

12.7.5 - A proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote; 
 

12.7.6 - Quando for evidente a falta de concorrência ou a existência de conluio ou práticas de 
corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas a sanções previstas na legislação. Se de acordo 
com o procedimento administrativo ficar  comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em 
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seu lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador 
poderá: 

 
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de 

aquisição ou contratação; 
b) Declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos em 

que o licitador for parte. 
 

12.7.7 - Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá 
fixar às proponentes o prazo de 08 (oito) dias para a apresentação de outra proposta de preço. 

 
12.7.8 - Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas, a Comissão de 

Licitação procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classificação. 
 

12.7.9 - A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente às proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital, “fac-simile”, E-mail, e publicação na imprensa oficial). 

 
13 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
13.1 - Até a assinatura do contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por despacho 

fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis, havendo conhecimento de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da 
licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

 
13.2 - A execução da obra dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a ser firmado 

entre o lici tador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação, por  04 (quatro) meses, 
a contar da assinatura e o prazo máximo para execução total da obra, contados do 10º (décimo) dia da data de 
assinatura do contrato. 

 
13.3 - A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada 

(Modelo n° 01 - Anexo) dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da data de homologação, sob pena 
de decair do direito de contratação, sujeitando-se às penalidades da lei. 

 
13.4 - A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, qui tação do débito 

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/PR, ou visto, quando a empresa não 
tiver sede no Estado do Paraná. 

 
13.5 - É facultado ao licitador, quando a empresa convocada não assinar o termo de contrato de 

empreitada, convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

 
14 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
14.1 - A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de 

Empreitada, a formalização da garantia de execução que servirá de garantia à fiel observância das obrigações 
contratuais. 

 
14.2 - Com base no Artigo 56, §2º, da Lei 8.666/93, será exigido da empreiteira contratada, 

prestação de garantia de 10% (dez por cento), do valor do contrato, a ser escolhida dentre as seguintes 
modalidades: 

a) - caução em dinheiro ou cheque; 
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b) - seguro-garantia 
c) - fiança-bancária 

 
14.3 - A caução responderá pelo fiel cumpr imento das cláusulas do contrato, em especial, pelas 

eventuais multas que forem impostas. 
 
14.4 - A caução poderá ser levantada com os juros e acréscimos da poupança, sendo repassada à 

empreiteira, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da obra, de cujo recebimento a empreiteira 
contratada dará quitação, em se tratando de caução em dinheiro. 

 
14.5 - Caso a empreiteira contratada opte por seguro-garantia ou fiança bancária, os mesmos 

deverão ter validade até a emissão pelo Município do Termo de Recebimento Definitivo da Obra. 
14.6 - Caso optar por caução através de cheque, esse devera ser emitido eu favor do município, 

podendo ser descontado na hipótese de descumprimento do contrato por parte de contratada.      
 
14.7 - Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas 

modalidades do item 14.2, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de redução 
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

 
14.8 - A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 
 
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação  pelo licitador da obra.  
 
14.9 - A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 

mediante a apresentação de: 
 
a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;  
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 

 
15 - RECURSOS 

 
15.1 - É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 

sessões públicas da licitação, para que constem em Ata dos trabalhos. 
 

15.2 - Na Ata de aber tura das propostas, poderá ser  registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão de Licitação para efeito de 
julgamento. No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de abertura dos envelopes ou do 
conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classificação, qualquer proponente 
poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

 
15.3 - Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações. 
 

15.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da 
faculdade processual. 
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16 – PRAZOS 

 
16.1 - A proponente vencedora será convocada a assinar o contrato de empreitada dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de homologação, sob pena de decair do direito de contratação. 
 
16.2 – O contrato a ser firmado terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura 

do mesmo. 
 

16.3 - O prazo de execução do objeto do lote será de 06 (seis) meses, contado a partir do 10º 
(décimo) dia da data de assinatura do Contrato. 

 
16.4 - O prazo de execução da obra poderá ser alterado ou prorrogado, com expressa anuência 

do Contratante, nos seguintes casos: 
 

16.4.1 - Alteração do projeto, e/ou especificações técnicas e/ou memoriais, pelo Contratante. 
 

16.4.2 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, “lock out”, perturbações 
industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreição, epidemias, quarentenas, avalanches, 
terremotos, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde 
que estes fatos tenham influência direta sobre a execução da obra e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes. A expressão “força maior” deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, 
regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à 
Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior. 

 
16.4.3 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do Contrato por ordem do 

Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas, não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

 
16.4.4 - Para que a Contratada possa invocar os fatos indicados como capazes de justificar 

quaisquer atrasos, os mesmo deverão ser comunicados ao Contratante por escrito e devidamente comprovados. 
Tais motivos serão julgados pelo Contratante após a constatação de veracidade de sua ocorrência. E, só após 
poderá haver acordo entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

 
17 - PENALIDADES 

 
No termo de contrato de empreitada, serão cominadas as seguintes penalidades, sem prejuízo da 

ação civil e criminal que couber: 
 
17.1 - Multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor contratual por dia consecutivo que exceder à 

data prevista para conclusão da obra; 
 

17.2 - Multa de 0,1% (um décimo por  cento) do valor  contratual por dia de atraso na colocação de 
placas, conforme modelos fornecidos pelo Contratante. As placas deverão ser colocadas na obra em até 10 (dez) 
dias contados após a data da assinatura do Contrato de empreitada; 

 
17.3 - Multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, 

a Contratada infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
 



   

 15

 
17.4 - Multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando a Contratada não disponibilizar os 

veículos, máquinas e equipamentos na obra, conforme estabelece o subitem 16.3, do presente edital; 
 

17.5 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a Contratada ceder o contrato, no 
todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização e expressa anuência do Contratante, devendo 
reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo 
de outras sanções contratuais; 

 
17.6 - Multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando for caracterizada a rescisão do 

contrato conforme o estabelecido no subitem 18.1.5; 
 

17.7 - Suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do 
Município de SANTO ANTONIO DO PARAISO, pelo prazo de 02 (dois) anos, quando por culpa da Contratada, 
ocorrer a suspensão, ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Contratante em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela Contratada, observando-se o disposto no Artigo 78 e 
incisos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 
17.8 - A multa será cobrada pelo Contratante de acordo com o estabelecido pela legislação 

pertinente. Caso a Contratada não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será 
descontada do valor das parcelas vincendas e/ou será descontada do valor da garantia de execução; 

 
17.9 - As sanções previstas nos subitens 17.1 a 17.7 inclusive, poderão cumular-se, porém, não 

poderão exceder  a 30% (trinta por cento) do valor contratual, e, também, não excluem a possibilidade de rescisão 
administrativa do contrato. 

 
18 - RESCISÃO 

 
18.1 - O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
 

18.1.1 - Quando a Contratada fali, for dissolvida ou por superveniente capacidade técnica; 
 
18.1.2 - Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

Contratada e desobediência da determinação da fiscalização; 
 

18.1.3 - Quando a Contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas ou 
consórcios de empresas sem expressa anuência do Contratante; 

 
18.1.4 - Quando houver atraso dos serviços,sem justificativa aceita pelo Contratante, pelo prazo 

de 30 ( trinta) dias; 
 

18.1.5 - Decorrido período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução sem 
manifestação quanto à execução da obra pela Contratada, estará caracterizada a recusa, dando causa à rescisão 
do contrato e à aplicação de multa de conformidade com o estabelecido no subitem 17.6; 

 
18.1.6 - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos subitens anteriores 

relacionados, implicará a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis e 
mencionadas nos Artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
19 - FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
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19.1 - A fiscalização da execução da obra será feita por técnico devidamente habilitado e 

credenciado pelo Contratante, com responsabilidades específicas. 
 

19.2 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos 
enviados pelo Contratante: 

 
a) Inspecionem a qualquer tempo a execução da obra; 
b) Examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir; 
c) Verifiquem se estão disponíveis, na obra, os veículos, máquinas e equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constatada a falta dos mesmos no local da obra, serão impostas as 
sanções previstas no contrato de empreitada. 

 
19.3 - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos da Contratante contar com a total 

colaboração da Contratada. 
 

19.4 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 
locais de serviços, principalmente nos de trabalhos em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

 
19.5 - A Contratada deverá manter no local da obra, preposto aceito pela Contratante para 

representá-la na execução do contrato. 
 

19.6 - A Contratada deve manter no canteiro de obra um projeto completo, o  qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do órgão financiador da obra. 

 
19.7 - A Contratada deverá manter no canteiro da obra o Boletim Diário de Ocorrências – BDO, 

que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização. 
 
19.8 - A execução de serviços aos domingos e feriados só será permitida com autorização prévia 

da fiscalização. 
 

19.9 - A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, substituir ou reconstruir, à suas 
expensas, no tota l ou em parte, os serviços referentes à obra em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

 
19.10 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 

previstos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ainda, a 
Contratada deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, e 
prestar toda assistência e colaboração necessária. 

 
19.11 - Assim que a execução da obra tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 

será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da 
Contratada. 

 
19.12 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o 

recebimento definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado 
termo de recebimento definitivo. Sendo que, o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
civil pela qualidade da obra, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 
19.13 - O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do contrato dentro de 03 

(três) dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 
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20 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
 

20.1 - A Contratada deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de 
proteção individual – EPI, treinando e tornando obrigatório o uso dos EPIs. 

 
20.2 - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 

conter a identificação da Contratada. Não se eximindo, a Contratada, da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares – NRs 01 a 28 e em especial NRs 04, 05, 06 e 18.

 
20.3 - Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança 

necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, 
e aos materiais envolvidos na obra, de acordo com as Normas Regulamentares – NRs, aprovadas pela Portaria nº 
3.214 de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77. A Contratada não será eximida de qualquer 
responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores. 

 
20.4 - Cabe a Contratada solicitar ao Contratante a presença imediata do responsável pela 

fiscalização em caso de acidente(s)  na Obra e/ou nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja 
providenciada a necessária perícia. 

 
21 - PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 
21.1 - As Placas de Obra serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com os 

modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias contados a 
partir da data de assinatura do Contrato de Empreitada.  

 
21.2 - Todos os mater ia is, veículos, máquinas e equipamentos a serem utilizados na obra serão 

fornecidos pela Contratada, e todos os custos de aquisição, de transporte, de armazenamento e de utilização 
deverão estar incluídos nos preços unitários propostos. 

 
21.3 - Todos os mater ia is a serem uti lizados na Obra deverá ser da melhor qualidade, obedecer 

às especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisição ou confecção. 
 
21.4 - A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 

equipamentos, será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de execução, 
nem justificar retardamento na conclusão da obra, em decorrência do fornecimento deficiente dos mesmos. 

 
22 - PAGAMENTO 

 
22.1 - O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente até 15 (quinze) dias úteis, após a 

apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, 
desde que atendidas às condições para liberação das parcelas. 

 
22.2 - O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma 

cópia), no protocolo geral da Contratante. 
 
 
 
 



   

 18

 
22.3 - O faturamento deverá ser apresentado, conforme segue: 

 
a) Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução 

da etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação referente à retenção do INSS e 
outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasuras e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo 
engenheiro fiscal. 

 
b) Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da 

etapa, número da licitação e termo de contrato de empreitada e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentando rasuras e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal. 

 
c) Cópia de guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do 

serviço, devidamente quitada e autenticada em Cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados 
referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada Obra, e cópia de guia de recolhimentos de Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS, do último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em Cartório, de 
conformidade com demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada Obra. 

 
d)  A liberação da primeira parcela f ica condicionada à apresentação: 

 
d.1) Da guia da ART pela Contratada; 
d.2) Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND; 
d.3) Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 
d.4) Da garantia de execução. 
 

e) A liberação da ultima parcela fica condicionada à apresentação: 
e.1) Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, 

referente ao objeto contratado concluído; 
e.2) Do Termo de Recebimento Provisório; e 
e.3) De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas 

de água e energia elétr ica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto 
do lote, são de inteira responsabilidade da Contratada. 

 
23 -  DAS SANÇÕES 

 
23.1 - No caso do não atendimento ao prazo para assinatura do contrato, incorrerá a empresa 

vencedora, a critério do Município, nas penas dos artigos 64 e 81 da Lei Federal nº. 8666/93, sendo-lhe ainda, 
aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações 
legais pertinentes à matéria, especialmente perdas e danos.  

 
23.2 - O atraso injustificado na conclusão da obra sujeitará a empresa CONTRATADA ao 

pagamento de multa de 0,25% (vinte cinco centésimos percentuais) sobre o valor total do contrato por dia de 
atraso, limitada a 30(trinta) dias. 

 
23.3 - O atraso injustificado superior a 30 (trinta)  dias, bem como o descumprimento de cláusulas 

e condições, configurará inadimplência da empresa CONTRATADA. 
 
23.4 - A inadimplência sujeitará a empresa CONTRATADA às seguintes sanções administrativas, 

aplicáveis na forma da lei, garantidas a defesa prévia:  
 

a) Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor total do contrato; 
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b) Suspensão do direito de licitar, pelo prazo que o município fixar, 

segundo a gradação que for estipulada em função da natureza da falta; 
c) Expedição de “Declaração de Inidoneidade” com o conseqüente 

cancelamento de seu registro cadastral, o que impedirá sua participação em licitações no âmbito do Estado do 
Paraná. 

 
23.5 - A multa a que alude os itens anteriores, ou a inexecução total ou parcial do contrato, não 

impede que a administração rescinda unilateralmente o contrato firmado, e aplique as outras sanções previstas 
nos artigos 87 e 88 da Lei nº. 8666/93. 

 
23.6 - O Município de SANTO ANTONIO DO PARAISO, para garantir o fiel pagamento das multas, 

reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela proponente adjudicada, 
independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.  

 
23.7 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas sem prejuízo das demais cominações 

estabelecidas na Lei nº. 8666/93. 
 

24 - DA RESCISÃO 
 
24.1 - Constituem motivo para a rescisão do contrato as hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei nº 8666/93. 
 

25 - DA CONTRATADA 
 
25.1 - As obrigações desta licitação serão formalizadas através de registro de empenho e 

respectivo contrato. 
 
25.2 - A Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO DO PARAISO, poderá, até o momento da 

assinatura do contrato, desistir da contratação do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam 
quaisquer direitos à proponente adjudicada, somente o ressarcimento do valor de aquisição do Edital. 

 
25.3 - A contratada somente poderá sub-contratar, total ou parcialmente o objeto, com prévia e 

expressa autorização do Município, permanecendo a contratada como responsável pelo mesmo.  
 
25.4 - O contrato resultante desta licitação deverá ser assinado pelo proponente adjudicado no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação formal pelo Município de SANTO ANTONIO DO 
PARAISO, sob pena de desclassificação e exigência de indenização por perdas e danos.  

 
25.5 - As despesas decorrentes deste Edital correrão à conta da seguinte dotação orçamentár ia:  
 

04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 3000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 31769 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
 25.6 - Todos os documentos, declarações ou atestados apresentados, são de responsabilidade 

da proponente, ficando a mesma sujeita às penalidades cabíveis em caso de fraude. 
 

26 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

26.1 - O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, 
sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 
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26.2 - O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não ocorrerem 

proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou às 
especificações, respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou 
conluio. 

 
26.3 - A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital 

e demais documentos licitatórios. 
 

26.4 - Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimentos ou dado fornecidos 
verbalmente por empregados do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, 
reclamações e reivindicações por parte das proponentes. 

 
26.5 - O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução da obra, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, através de 
medição, e, quando for o caso, dos materiais existentes no local da Obra, pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados.  

 
26.6 - A Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta lações 

das proponentes durante a fase licitatória. 
 

26.7 - Caberá a Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores 
de multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA ou qualquer outra entidade em decorrência da 
execução do contrato. 

 
26.8 - A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física 

ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, e expressa anuência do Contratante. Caso haja autorização e 
expressa anuência do Contratante, para que a Contratada possa subcontratar serviços, esta subcontratação não 
altera a responsabilidade da Contratada, que continuará integral perante o Contratante, bem como, não existirá 
vínculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante 
pela perfeição da prestação. 

 
26.9 - A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou 

a terceiros, por si ou seus representantes, na execução da Obra, ficando isento o Contratante de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

 
26.10 - Por determinação da Contratante, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer na Obra, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do preço inicial atualizado do Contrato. 

 
26.10.1 - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 

Contratante e a Contratada, poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 26.10 . 
 

26.10.2 - Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados 
serviços, esse serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitando-se o limite estabelecido no subitem 
26.10. 

 
26.11 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. 
 

26.12 - Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam 
declaradas feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subseqüente. 
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26.13 - Não será desclassificada a empresa (micro/pequeno porte) que apresentar documentação 

com a data de validade vencida, conforme estabelecido no Artigo 42 e seguintes da Lei Complementar 123/2006 
de 15 de dezembro de 2006 e Lei 147/2014. 

 
26.14 - Caso qualquer dos participantes (micro/pequena empresa ou profissional) apresente 

Certidão ou documento com a data de validade expirada, será concedido prazo previsto na lei, contados do 
momento em que o proponente for  declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período para que a 
situação seja regularizada, tudo conforme Lei Complementar 123/2006 de 15/12/2006 e 147/2014. 

 
26.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no & 1º da Lei Complementar 

123/2006 de 15 de dezembro de 2006, implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções 
previstas no Artigo 81 da Lei 8666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os 
licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
26.16 - As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, 

nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material empregado. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, características e tipo 
equivalentes ou similares. 

 
 26.17 - Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhinhas, com renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas oriundas desta licitação. 
 

As in formações específicas relativas ao Edital, seus adendos, modelos, e anexos, poderão ser 
solicitados, por escrito junto à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO 
DO PARAISO, na Av. Deputado Nilson Ribas, 886, nos horários compreendidos entre 8:00 às 11:00, de segunda 
a sexta-feira, por E-mail: secetaria.sap@bol .com.br ou ainda pelo site www.pmsantoantoniodoparaiso.pr.gov.br 
até 07 (sete) dias antes da data limite estabelecida para recebimento das propostas (envelopes nº 01 e nº 02). 
Ainda, demais informações, poderão ser prestadas pessoalmente ou pelo Fone (43) 32241335, nos horários 
acima especi ficados. 

 
SANTO ANTONIO DO PARAISO, 11 de Março de 2020. 

   
 

 
 

WANDERLEY MARTINS FERREIRA 
Prefeito Municipal  
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                                                           MODELO 01 
 

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO 
GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTES QUE ENTRE SI CELEBRAM O  
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAISO E A EMPRESA ....................... ..........., NA 
FORMA ABAIXO: 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020 

 
Pelo presente instrumento particular de contrato, vinculado ao Edital TOMADA DE PREÇOS Nº 

________, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAISO, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à ___________________________, SANTO ANTONIO DO PARAISO 
- Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº ________________________, neste ato representado por seu Prefeito 
________________, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado MUNICÍPIO, 
e, de outro lado, a empresa ........, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua .............. nº ....,  ........, ......, 
CEP: .....-..., inscr ita no CNPJ sob o nº .................., neste ato representado por ........................., inscrito no CNPF 
sob o nº .............., portador da cédula de identidade R. G. nº ............., residente e domiciliado na Rua ....., nº ...., 
........, ......, a seguir denominada CONTRATADA, que ao final esta subscrevem, tem entre si justo e convencionado 
o presente contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais alterações, dentro do recurso 
orçamentário  nº __________________ e as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Constitui objeto desta licitação a Contratação de Empresa para Execução, sob Regime de Empreitada 

por Preço Global, do Tipo Menor Preço, a preços fixos e sem reajustes, de Obras para *************************”, 
conforme projeto anexo a este. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS CONTRATUAIS 
 
Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 
a) Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº ________/2020, e seus Anexos; 
b) Proposta da CONTRATADA, datada de ......... 
c) Placas de Obra; 
d) Memoriais; 
e) Cronogramas; 
f) Projetos; 
 
Parágrafo Primeiro - Os documentos mencionados nesta cláusula, de que as partes declaram ter pleno 

conhecimento, serão considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, defin ir  o seu objeto e a sua 
perfeita execução. 

 
Parágrafo Segundo - A partir da assinatura do presente contrato, a ele passam a se vincular todas as 

atas de reuniões e/ou termos aditivos, que vierem a ser realizados e que impor tem em alterações de qualquer 
condição contratual, desde que devidamente assinados pelos representantes legais das partes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DA EXECUÇÃO 
 
Os serviços e materiais necessários à conclusão da obra, objeto deste contrato, serão executados e 

fornecidos sob regime de empreitada global e de conformidade com as especificações constantes do Edital 



   

 23

 
TOMADA DE PREÇOS Nº _______/2020, obedecendo aos requisitos de QUALIDADE, RESISTÊNCIA, 
FUNCIONALIDADE E SEGURANÇA, previstos nas Normas do Ministério do Trabalho e ABNT, pertinentes. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
 
O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem reajuste é de 

R$_______(________), daqui por diante denominado “Valor Contratual”. 
 
Parágrafo Único - No preço apresentado nesta cláusula já estão inclusas as despesas com impostos, 

seguro, taxas e demais encargos necessários à execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado em moeda brasilei ra corrente até 15 (quinze) dias úteis, após a 

apresentação correta da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes devidamente protocolados, 
desde que atendidas às condições de para liberação das parcelas. 

 
O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original e uma cópia) , no 

protocolo geral da Contratante. 
 
A fiscalização procederá mensalmente, a contar da data para início da obra, à medição mensal baseada 

nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo de 
faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, 
será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades, se for o caso. 

 
Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro não forem executados, 

qualquer  serviço da parcela mensal seguinte não será pago. 
 
No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao da parcela mensal estabelecida no 

cronograma físico-financeiro, estes poderão ser faturados desde que todos os serviços das parcelas mensais 
anteriores estejam concluídos. 

 
O faturamento mensal deverá ser apresentado, conforme segue: 
 
 Nota Fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, 

número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação referente à retenção do INSS e outros dados 
que julgar convenientes, não apresentando rasuras e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal. 

 
Fatura com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, número da 

licitação e termo de contrato de empreitada e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasuras 
e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal. 

 
 Cópia de guia de recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do serviço, 

devidamente quitada e autenticada em Cartório, de conformidade com o demonstrativos de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo para cada Obra, e cópia de guia de recolhimentos de Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, do último recolhimento devido, devidamente quitada e autenticada em Cartório, de conformidade 
com demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada Obra. 

 
  A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
 



   

 24

 
d.1) Da guia da ART pela Contratada; 
d.2) Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND; 
d.3) Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 
d.4) Da garantia de execução e adicional, se houver. 
 
 A liberação da ultima parcela fica condicionada à apresentação: 
 
e.1) Da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
e.2) Do Termo de Recebimento Provisório; e 
e.3) De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto do lote, são de inteira 
responsabilidade da Contratada. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 
O prazo de vigência do presente Contrato é de **********) meses, contados da data da assinatura do 

mesmo. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE ENTREGA DA OBRA 
 
A contratada obriga-se a entregar a obra concluída, sem nenhuma pendência e provisoriamente 

recebida, em até ************, contados do 10º (décimo) dia da data de assinatura deste contrato. 
 
Parágrafo Único - A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução da obra em até 10 (dez) dias 

corridos após a emissão da ordem de serviços expedida pela Prefeitura Municipal. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
                                                 A fiscalização da execução da obra será feita por técnico devidamente 

habilitado e credenciado pelo Contratante e pelo engenheiro da Caixa Econômica Federal, com responsabilidades 
específicas; 

 
                            A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 

demais peritos enviados pelo Contratante: 
 
a) Inspecionem a qualquer tempo a execução da obra; 
b) Examinem os registros e documentos que considerem necessários conferir; 
c) Verifiquem se estão disponíveis, na obra, os veículos, máquinas e 

equipamentos disponibilizados pela Contratada. Caso fique constatada a falta dos mesmos no local da obra, 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

 No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos da Contratante contar com a total colaboração da 
Contratada. 

 
 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de 

serviços, principalmente nos de trabalhos em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
 
A Contratada deverá manter no local da obra, preposto aceito pela Contratante para representá-la na 

execução do contrato. 
 
   A Contratada deve manter no canteiro de obra um projeto completo, o qual deverá ficar reservado 

para o manuseio da fiscalização e do órgão financiador da obra. 
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    A Contratada deverá manter no canteiro da obra o Boletim Diário de Ocorrências – BDO, que deverá 

ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização. 
 
     A execução de serviços aos domingos e feriados só serão permitida com autorização prévia da 

fiscalização. 
 
     A Contratada será obrigada a reparar, corr igir, remover, substituir ou reconstruir, à suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços referentes à obra em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

 
     Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o 

Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ainda, a Contratada deverá 
atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, e prestar toda assistência 
e colaboração necessária. 

 
      Assim que a execução da obra tenha sido concluída de conformidade com o contrato, será emitido 

termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da Contratada. 
                                             
    Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimento 

definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo de 
recebimento definitivo. Sendo que, o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civi l pela 
qualidade da obra, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 
    O Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do contrato dentro de 03 (três) dias da 

data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 
     

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
Do controle e fiscalização da execução deste contrato, por parte da Contratante, se incumbirá servidores 

de seu quadro, por esta designada, tendo em vista assegurar o pleno cumprimento das obrigações contratuais, 
sem prejuízo de outras previstas na lei, cabendo-lhes, ainda, comunicar à autoridade superior, por escrito, e em 
tempo hábil, os fatos cuja solução for de sua competência, para adoção das medidas cabíveis. 

 
A fiscalização prevista que é exercida no exclusivo interesse da Contratante, não exclui, nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades que se apurem na 
execução do presente contrato, e na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da contratante ou de seus 
agentes, cabendo à contratada, mediante notificação, corrigir as falhas, imperfeições ou deficiências apontadas 
pela fiscalização. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
A caução responderá pelo fiel cumprimento das clausulas deste contrato, em especial pelas eventuais 

multas que forem impostas. 
 
A garantia (caução) poderá ser levantada com os juros e acréscimos da poupança, sendo repassada a 

contratada, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da Obra, de cujo recebimento a empreiteira 
dará quitação.  

 
Caso a contratada opte por seguro-garantia ou fiança bancária, os mesmos deverão ter validade até a 

emissão, pela Contratante, do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Fornecer  por sua exclusiva conta, todo material, equipamentos, acessórios e mão-de-obra que se 

façam necessários para a execução total da obra, mesmo que não tenham sido incluídos nas planilhas de 
quantitativos pela CONTRATANTE, porém constantes das especificações fornecidas para a elaboração da 
proposta e pertinentes ao objeto contratado; 

b) Responsabil izar-se pelos encargos e obrigações trabalhistas, securitárias, previdenciárias, fiscais 
e comerciais, resultantes da execução do contrato, relativos à mão-de-obra e materiais utilizados, bem como os 
decorrentes de responsabilidade civil em geral; 

c) Responsabil izar-se por qualquer dano ou prejuízo causado às instalações e ao pessoal da 
CONTRATANTE ou terceiros, por funcionários ou pertences da CONTRATADA ou seus prepostos, correndo por 
sua conta exclusiva todas as providências e despesas decorrentes;

d) Antes de iniciar a execução dos serviços, confrontar entre si os desenhos, quantitativos e 
especificações envolvidas dando conhecimento à fiscalização da programação. Em caso de constatar 
discrepâncias, erros, omissões ou dúvidas, deverá apresentar proposta de soluções, cabendo à fiscalização 
aceitar ou solicitar a apresentação de outras alternativas, levando sempre em conta a boa técnica; 

e) A CONTRATADA assumirá exclusiva responsabilidade por todos os prejuízos que causar ao 
Município de SANTO ANTONIO DO PARAISO, por inadimplemento de qualquer obrigação contratual, 
especialmente no que se refere ao cumprimento das especi ficações, projetos e prazo de execução; 

f) Efetuar às suas expensas, o transporte de pessoal, materiais e equipamentos, até o local da obra; 
g) Manter no local da obra, preposto habilitado para representá- la na execução do contrato e 

acompanhar os trabalhos de recebimento da obra; 
h) Providenciar os alvarás de construção, recolhimento da ART, IAPAS e outros necessários à 

execução e liberação da obra, antes da expedição do Termo de Recebimento Provisório a ser lavrado pela 
Fiscalização; 

i) Manter contatos com a CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos 
verbais determinados pela urgência, que deverão ser registrados no Diário de Obras e confirmados por escrito no 
prazo de 03 (três) dias úteis; 

j) Manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital Tomada de Preço Nº 04/2016, durante toda a execução deste 
contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a)  Pagar o valor constante na cláusula quarta no prazo avençado; 
b)  Acompanhar e fiscalizar  os serviços em todas as suas etapas, registrando as ocorrências no 

Diário de Obras, sendo que a fiscalização periódica não implica na aceitação tácita de etapas e serviços 
executados; 

c)  Realizar os trabalhos de aceitação e recebimento, na época oportuna, emitindo os respectivos 
termos e registrando-os no Diário de Obras, no qual deverá constar: 

 Nome, endereço, telefone, engenheiros responsáveis, fiscalização e mestre de obras da 
CONTRATADA; 

 Nome, endereço e telefone da fiscalização da obra; 
 Prazo para execução da obra; 
 Data do início das obras, dias corridos e acumulativamente os dias impedidos de trabalhar, por 

casos fortuitos ou de força maior; 
 Substituição de desenhos ou especificações; 
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 Dúvidas, al terações e definições; 
 Início e término dos principais serviços; 
 Comunicações em geral, entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 
O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, nos casos a seguir mencionados: 
 
Quando a Contratada fali, for dissolvida ou por superveniente capacidade técnica; 
Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da Contratada e 

desobediência da determinação da fiscal ização; 
 
Quando a Contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas ou consórcios de 

empresas sem expressa anuência do Contratante; 
  
Quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo Contratante, pelo prazo de 30 (trinta) 

dias; 
 
Decorrido período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução sem manifestação quanto à 

execução da obra pela Contratada, estará caracterizada a recusa, dando causa à rescisão do contrato e à 
aplicação de multa de conformidade com o estabelecido no subitem 17.6; 

 
A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos subitens anteriores relacionados, implicará a 

apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis e mencionadas nos Artigos 78, 
79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

 
Os motivos de caso fortuito e força maior, definido pela Legislação civil, deverão ser notificados e 

comprovados a CONTRATANTE, dentro de 05 (cinco) dias úteis de suas ocorrências e constarem devidamente 
registrados no Diário de Obras e em sendo aceitos, não serão considerados para a contagem de prazo de 
execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

 
                                As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação 

orçamentária : 
 

04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 3000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
04.001.26.782.0007.1.230.4.4.90.51.00.00. - 31769 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
                               

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
Elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Congonhinhas - Paraná, como o único 

competente para serem dirimidas todas as dúvidas que porventura se originem no presente contrato. 
Assim, estando justos e contratados, firma o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na 

presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
Prefeitura do Município de SANTO ANTONIO DO PARAISO, .... de ....... de 2020. 
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Empresa Vencedora      Prefeito Municipal 
 

Testemunhas 
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MODELO Nº 02 

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile”, e-mail e CNPJ) 
 
 

CARTA - CREDENCIAL 
 
 

(inserir o local), (inserir dia), de (inserir mês) de ( inserir o ano) 
 

À 
Comissão de Licitação. 
 
REF: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / (inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
                                O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade, 

(inserir o número e o órgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir o nome da 
proponente), vem, pela presente, informar a Vossa Senhoria, que o senhor (inserir o nome completo), carteira 
de identidade (inserir o número e o órgão emissor), é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão 
de abertura e recebimentos da documentação de habilitação e propostas de preços, para assinar as Atas e demais 
documentos, e com poderes para renunciar a prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

 
 
                                                                               Atenciosamente, 
 
 
 
                                                                (carimbo, nome, RG nº, e assinatura do responsável)  
 
 
 
 
 
(Nome, RG nº e assinatura do representante legal) 
 
 
 
OBS: Firma reconhecida do responsável legal 

      
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 30

 
MODELO Nº 03 

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile”, e-mail e CNPJ) 
 
 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  
 

Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 
licitador). 

 
Objeto: ( inserir nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 
 
 
 
 
 
 
                                   O signatário da presente, o senhor (inserir nome completo), representante 

legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente), declara que a mesma recebeu toda a 
documentação relativa ao lote único da Tomada de Preços supramencionada, do Edital e em apreço. 

 
 
 
 
 

                               (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 
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MODELO Nº 04 

 
 
 

ATESTADO DE VISITA 
 
 

Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 
licitador). 

 
Objeto: ( inserir nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 
 
 
 
 
                     Declaramos que o Engenheiro ( inserir nome completo), CREA nº (inserir o 

número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução 
da Obra do lote único, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

 
 
 
 
 
 
 
 

                               (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 
 
 
 
 
 
 

 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável pelo licitador) 

 
 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, CREA nº, e  assinatura do Engenheiro habilitado da proponente) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 32

 
 

MODELO Nº 05 
(razão social, endereço, telefone, “fac -simile”, e-mail e CNPJ) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 

À Comissão de Licitação 
 

Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 
licitador). 

 
 

                        Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de 
29/06/73 e nº 317 de 31/10/86, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, declaramos 

que o responsável técnico pela Obra do Lote, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 
 

ote nº 
Nome E

specialidade REA nº ata do  

egistro 

A
ssinatura 

   
   

 
Declaramos, outrossim, que os profissionais acima relacionados pertencem ao nosso quadro 

técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes. 
 
 

                              
 

 (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano)  
 
 
 
 
 
 

                                                  
_____________________________________________________________ 

                                               (carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 
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MODELO Nº 06 

(razão social, endereço, telefone, “fac-simile”, e-mail e CNPJ) 
 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
 
 

À Comissão de Licitação 
 
Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
 

 
               O signatário da presente, em nome da proponente, em nome da proponente (inserir o 

nome da proponente) , declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no Edital de Tomada de 
Preço em consideração, dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documentos, que acatará integralmente 
qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam 
atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar a Obra e/ou os Serviços. 

 
                   Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes, 

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, & 2º, 
e Artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
 
 
 
   

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 
 
 
 
 
 
 

                                                  
_____________________________________________________________ 

(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   

 34

 
 

MODELO Nº 07 
(razão social, endereço, telefone, “fac -simile”, e-mail e CNPJ) 

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

À Comissão de Licitação 
 
Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
 

Prezados Senhores 
 
                         Apresentamos e submetemos à aprec iação de V. Sª, nossa proposta de preços relativa à 

execução (inserir o objeto da licitação), do Lote Único da licitação em epígrafe. 
                         
                         O preço global, f ixo e sem reajuste, proposto para a execução do objeto do lote é de R$ 

(inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso). 
 
                         O prazo de execução do objeto do referido lote é de (inserir o prazo de execução) meses, 

contados à partir do 10º (décimo) dia da data de assinatura do Contrato de Empreitada. 
 
                          O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o 

prazo de validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes nº 01 e 
nº 02) pela Comissão de Licitação. 

 
                       As condições de pagamento são as constantes no edital de licitação modalidade 

Tomada de Preços, nº ___/___ (número/ano). 
 
 
                           Aceitamos todos os termos do Edital. No valor proposto está sendo considerados todos os 

custos, como materiais, fretes, aluguéis de equipamento, seguros, inclusive encargos trabalhistas e sociais, previdenciários, 
fiscais , ensaios, testes e demais provas ex igidas por normas oficiais, taxas e impostos, que possam influir direta ou 
indiretamente no custo de execução das obras/serviços. 

 
 
                                                          Atenc iosamente, 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal 
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MODELO Nº 08 

(razão social, endereço, telefone, “fac -simile”, e-mail e CNPJ) 
 

PLANILHA DE SERVIÇOS 
 

 
Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
MUNICIPIO: (inserir o nome do Município)  
OBRA: (inserir nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 
PROPONENTE: (inserir o nome do proponente) 
 

Código 
Descrição dos 
Serviços Unid Quant . 

                      Preço (R$)  
Unitário   -       Parcial    -       Subtotal 
    (B)               (A X B) 

                 -                     - 
                 -                     - 
                 -                     - 
  

Preço Global (R$)                  
 

  
 

                             
  (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 

 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 

 
 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, CREA nº, e assinatura do engenheiro habilitado) 
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MODELO Nº 09 

(razão social, endereço, telefone, “fac -simile”, e-mail e CNPJ) 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7º, INC. XXXIII DA CF 
 
 
À Comissão de Licitação 
 
Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
 

Prezados Senhores 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 

constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seu 
quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer  trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
 
 
 
 

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 
 
 
 
 
 

 
_____________________________________________________________ 

(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal 
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MODELO Nº 10 

(razão social, endereço, telefone, “fac -simile”, e-mail e CNPJ) 
 

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULO, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
 

 
Ref: EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / ( inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
MUNICIPIO: (inserir o nome do Município)  
OBRA: (inserir nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 
PROPONENTE: (inserir o nome do proponente) 
 

Lote 
Veiculo/Maquina/Equipamento 

arca e 
Modelo 

Forma Aquisição 
(próprio, alugado, 
etc) 

no 

abricação 

uant. stado de 
Manutenção 

  
  
  
  
  
  
  

 
 
OBS: Relacionar somente os veículos, máquinas e equipamentos que estarão disponíveis 

(próprios, alugados ou outros) na Obra do Lote. Declaramos outrossim, que os veículos, maquinas e 
equipamentos supra-relacionados serão disponibilizados na obra na eventual contratação.  

 
 
 

                               (inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano) 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 
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MODELO Nº 11 

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAISO 
Comissão Municipal de Licitação 
 
Ref:  EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº (inserir o número) / (inserir o ano) – (sigla do 

licitador). 
 
 
 
________(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº_____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
____________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA, para efeito de participação no 
processo licitatório Pregão Presencial n° ______/______,  da Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO DO 
PARAISO,  que não mantém em seu quadro societário ou emprega cônjuges, companheiros ou parentes em  linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores, quer sejam de cargo em confiança ou estatutário,  
de direção e de assessoramento, de membros ou  servidores  vinculados ao Departamento de Finanças, Compras 
e Licitações do Município de Prefeitura Municipal de SANTO ANTONIO DO PARAISO.  

_____________________, ____ de _ de 2013.  
 
 
 
 
 
 

 
_____________________________________________________________ 

(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal 
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PLANILHA DE SERVIÇOS E CRONOGRAMA EM ANEXO. 


